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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO
Equipe de licitação ALFA
alfasupel@hotmail.com (69) 3212 9264

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 358/2018/ALFA/SUPEL/RO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0016.083326/2018-22 IPERON/RO.
OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática (microcomputadores desktop, no-breaks 1.4 kva, impressoras tipo 1 e 2, scanner de mesa, smart tv led, cofre para fitas lto, fitas/midias lto para back-up, fitas/midas lto para limpeza drives, appliance de segurança de rede – firewall utm, fechadura biometrica e controle de temperatura), para atender as necessidades do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA.
               A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, por intermédio de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria N.º 14/2018/SUPEL-CI, publicada no DOE do dia 09 de fevereiro de 2018, vem neste ato responder ao pedido de impugnação enviado por e-mail por empresa interessada.
I – DA ADMISSIBILIDADE
Em 23/11/2018 às 20hs14mins foi recebido através do e.mail alfasupel@hotmail.com, pedido de impugnação formulado por empresa interessada, regendo a licitação as disposições da Lei Federal nº. 10.520/02, dos Decretos Estaduais nº. 10.898/2004, nº. 12.205/06 n°. 16.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Federal nº. 8.666/93 com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com a Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e demais legislações vigentes onde as mesmas contemplam aspectos relativos ao procedimento e prazos efetivos para a tutela pretendida.
O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão orientados no art. 18 do Decreto Federal nº. 5.450/2005, no art. 18 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico epigrafado. 
Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, neste caso marcada para o dia 29/11/2018, portanto consideramos a mesma TEMPESTIVA.

II – DOS ARGUMENTOS DA IMPUGNANTE

Assim, levando-se em consideração o direito de petição, constitucionalmente resguardado, passo à análise dos fatos ventilados na impugnação.

A presente licitação foi instaurada na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, Aquisição de equipamentos de informática (microcomputadores desktop, no-breaks 1.4 kva, impressoras tipo 1 e 2, scanner de mesa, smart tv led, cofre para fitas lto, fitas/midias lto para back-up, fitas/midas lto para limpeza drives, appliance de segurança de rede – firewall utm, fechadura biométrica e controle de temperatura), para atender as necessidades do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia.

Esta empresa atendendo à convocação dessa Superintendência Estadual de Licitações, após retirada do edital e análise do mesmo, identificou exigências ao nosso ver, que ferem os princípios constitucionais, e ainda, toda a legislação vigente aplicada à matéria em tela, violação essa se mantida, restringirá amplamente a participação de empresas aptas a prestar o fornecimento a ser contratado, tudo conforme passamos a demonstrar: Ocorre que quando da primeira convocação para abertura do certame no dia
19 de Outubro de 2018 e posteriormente sendo o mesmo suspenso, tivemos a publicação do adendo modificador 01 com alterações no quadro estimativo de preços e nova data de abertura para o dia 29/11/2018.

No entanto percebemos que conforme manifestação protocolada anteriormente por outro fornecedor, informando a disparidade de valores entre cotação e valor de mercado praticado em licitações, uma vez que ficou provado que os valores cotados foram obtidos de sites na internet de fornecedores que não participam de certames licitatórios, observamos que infelizmente tais informações não foram levadas em consideração e ocorreu alteração de valor somente no item 01 (MICROCOMPUTADOR), ficando o restante dos demais itens com valores anteriormente determinados pela planilha de preços estimados.
Diante do exposto manifestamos nossa intenção de impugnação do referido edital, pelo fato do mesmo não espelhar a realidade de valores comercial dos produtos solicitados e com isso causar insegurança financeira na participação do referido certame.

Se não bastasse, o Termo de Referência traz nas especificações técnicas informações que precisam ser alteradas senão vejamos:

No item 01 MICROCOMPUTADOR DESKTOP I: Especificações técnicas mínimas: Todos os componentes visíveis integrantes do computador ofertado (gabinete, mouse e teclado) devem possuir mesma cor predominante; Gabinete: o gabinete deverá ser do tipo SmallFormFactor (SFF), para mesa; Possuir mecanismo de abertura que facilite a manutenção, instalação ou remoção de dispositivos,
podendo ser aberto e fechado sem uso de ferramentas (toolless); E possuir Sensor de Intrusão de Gabinete, conectado a placa mãe, que crie alertas específicos para esse fim, visualizados por meio do software de gerenciamento; Interfaces mínimas: 02 (duas) portas frontais USB 3.0, e 4 (quatro) portas traseiras USB 2.0 ou superior, 01  (uma) porta serial, 01 (uma) porta RJ-45 10/100/1000 e Áudio de alta definição; ( grifo nosso).

Cabe dizer que devido a evolução tecnológica nos equipamentos de informática no que diz respeito a periféricos de entrada, o dispositivo em questão (Porta Serial) já não se encontra nos modelo atualmente comercializados, portanto sua exigência compromete a configuração solicitada.

Ainda referente ao item 01, o Termo de referência solicita que “A garantia deverá ser prestada diretamente pelo FABRICANTE DOS EQUIPAMENTOS, com atendimento on-site e telefônico, para todos os componentes e peças, a contar do recebimento definitivo dos equipamentos. A movimentação dos produtos entre Unidades Administrativas da CONTRATANTE efetuado com recursos próprios NÃO exclui a garantia. A GARANTIA e a assistência técnica SERÃO PRESTADAS PELA LICITANTE, mediante chamado feito pela LICITANTE, no horário das 7h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, e serão atendidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis para comarcas da capital e região metropolitana e de 72 (setenta e duas)” (grifo nosso).

Ora aqui temos uma ambiguidade, cabe ao Setor de TI, decidir com clareza a quem compete a responsabilidade exigida no Termo de Referência, se ao fabricante ou ao licitante.

Nos itens 03 e 04 IMPRESSORA MONOCROMÁTICA, no TR em Outras Condições diz.... “A impressora deverá estar acompanhada de 02 (duas) unidades de cartuchos de toner de primeiro uso. Os cartuchos deverão ser novos e originais, da mesma marca da impressora e “A impressora deverá preferencialmente possuir toner e cilindros integrados. Caso não sejam integrados, a CONTRATADA deverá fornecer cilindros fotorreceptores (cilindro de imagem) ADICIONAIS aos instalados na impressora, sem qualquer custo adicional para este órgão.

O Termo de Referência não menciona a capacidade de impressão dos tonner adicionais solicitados, cabendo esclarecer que todo equipamento de impressão acompanha 01 tonner com capacidade de baixo padrão de impressão, variando de fabricantes e menor do que o comercializado, ou seja precisa que defina-se o quantitativo de impressão dos tonner adicionais, que normalmente são classificados como de Alto e Extra rendimento, para que se tenha uma maior clareza de consumo a ser utilizado pela administração.


III DO DIREITO

O Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico nº 358/2018 em seu Anexo II, quadro Estimativo de Preços, apresenta valores máximos admitidos para a contratação, que deverão ser considerados pela impugnantes sob pena de desclassificação da proposta, conforme item 10.1.1 in verbis:

“A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o ITEM cujo preço seja superior ao estimado (valor de mercado) para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO. Vide Decisão nº. 263/2014- PLENO/TCERO.” ( grifo nosso).

Inicialmente, cumpri registrar que as contratações públicas, sejam decorrentes de procedimento licitatório ou de contratação direta, devem ser precedidos de pesquisa de preços. Tanto a Lei nº 8.666/93 (Art. 7º § 2º, Inc. II e 40, § 2º, Inc. II) quanto a Lei 10.520/02 (Art. 3º, Inc. III) exigem a elaboração do orçamento estimado para a identificação precisa dos valores praticados no mercado para objeto similar ao pretendido pela Administração.

Destaca-se, que a melhor forma de realizar a estimativa de preços por ocasião da instauração de procedimento licitatório é pela realização de pesquisa de mercado observando as características técnicas dos produtos solicitados e que priorize a quantidade e a diversidade das fontes, pois quanto maior o número de informações e a respectiva excelência, mais próximo e condizente com a realidade do mercado estará o preço estimado.

O Tribunal de Contas da União no Acórdão nº 868/2013 – Plenário, dispõe que “para a estimativa do preço a ser contratado, é necessário consultar as fontes de pesquisas que sejam capazes de representar o mercado”. O ministro relator do mencionado acórdão indicou alguns exemplos de fontes alternativas de pesquisa, se valendo do voto proferido no Acórdão nº 2.170/2017 – Plenário: “Esse conjunto de preços
ao qual me referi como “cesta de preços aceitáveis” pode ser oriundo, por exemplo, de pesquisas junto a fornecedores, valores adjudicados em licitações de órgãos públicos – inclusos aqueles constantes no Comprasnet, valores registrados em atas de SRP, entre outras fontes disponíveis tanto para gestores como para os órgãos de controle – a exemplo de compras/contratações realizadas por corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da Administração Pública, desde que, com relação a qualquer das fontes utilizadas sejam expurgados os valores que, manifestamente, não representem a realidade do mercado”.
Assim, dois fatores se revelam imprescindíveis para a qualidade da pesquisa de preços, quais sejam: a análise da adequação dos valores considerados em vista da realidade de mercado e a ampliação e diversificação das fontes das informações coletadas com o objetivo de definir o valor estimado ou máximo da contratação.

Com base na supramencionada pesquisa de preços a Administração deverá fixar o preço estimado ou o preço máximo para a contratação, conforme artigo 40, Inciso X da Lei nº 8.666/93, in verbis:

“Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: (...)

X – o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do Art. 48.
É importante esclarecer, que o preço estimado é aquele definido tendo em vista os preços de MERCADO, mas que não estabelece um limite rígido para fins de julgamento ou seja, é parâmetro de análise dos preços das propostas, mas pode ser ultrapassado dependendo da situação concreta. Trata-se de um valor de referência. Já o preço máximo é aquele fixado no instrumento convocatório pela Administração, o qual não poderá ser ultrapassado, pois qualquer proposta com preço superior ao estabelecido como máximo deverá ser desclassificada. É fixado com base no valor estimado pela
Administração.

No caso em tela, o Edital do Pregão 358/2018 determina o valor máximo estimado de R$ 968.584,21 ( Novecentos e sessenta e oito mil quinhentos e oitenta e quatro reais e vinte e um centavos ) para aquisição total dos itens objeto informados no Adendo Modificador 01 (anexo I do Termo de Referência, contendo 12 itens) sob pena de desclassificação da proposta, conforme item 10.1.1.

Insta destacar, que o estabelecimento do preço máximo deve nortear-se por padrões de cautela, exigindo que a Administração mantenha um adequado e regular acompanhamento atualizado dos preços praticados no mercado, em face dos produtos solicitados serem afetados por alterações do câmbio comercial ( dólar ), uma vez que são compostos por itens importados.

Contudo, ao analisar os preços de mercado para a contração de objetos similares ao do supramencionado no Edital, verificamos que o valor máximo para a aquisição dos produtos ora licitados, é inexequível, pois não é suficiente sequer para aquisição de custo de alguns equipamentos. O valor máximo determinado no certame não representa a realidade de mercado e corresponde a um valor muito abaixo do praticado pelas empresas que atuam nesse setor, pelas caraterística técnicas dos itens solicitados no Termo de Referência do pregão em epígrafe.

Feitas essas considerações, percebe-se que a estimativa de preços apresentada pela Administração Pública deverá ser correspondente a uma contraprestação justa e razoável, de forma a cobrir todos os custos e permitir que o fornecedor venha arcar com suas despesas de tributações aufira lucro, pelo
fornecimento dos produtos ofertados.

No entanto, pelo que se constata a partir da leitura do anexo II do Edital (quadro comparativo de preços), os valores praticados não são condizentes com as especificações técnicas exigidas no anexo I, Termo de Referência.

Logo, sendo um valor insuficiente para cobrir os custos do equipamentos solicitados e em clara desconformidade com os preços atualmente praticados no mercado, inviabilizando o fornecimento dos equipamentos por um preço justo e razoável.


Nesse sentido, a lição de Marçal Justen Filho:

“Ressalta-se que o preço máximo fixado pode ser objeto de questionamento por parte dos licitantes, na medida em que se caracterize como inexequível. Fixar preço  máximo não é a via para a administração
inviabilizar contratação por preço justo. Quando a Administração apurar certo valor como sendo o máximo admissível e produzir redução que tornar inviável a execução do contrato, caracterizar-se-á desvio de poder” (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11º Edição, 2005, Ed. Dialética, pág. 393) (Grifo nosso).

Caso sejam mantidos os valores tidos como máximos contidos no Edital será uma temeridade para a Administração, uma vez que o processo fracassará, sem mencionarmos que configuraria uma afronta ao Princípio da Legalidade a até mesmo da Moralidade, pois constrangeria os fornecedores participantes a terem prejuízo comercial.

A mencionada situação viola ainda o Princípio da razoabilidade pois a presente estimativa não supri os custos de investimentos para o fornecimentos dos equipamentos solicitados, o que não pode ser considerado razoável.

Desta feita, entende-se ser necessária a reavaliação de uma nova pesquisa de preços baseada nas especificações solicitadas no Termo de Referência e consequentemente a alteração do presente valor máximo estipulado, de forma a ser previsto um preço justo e razoável de mercado, frente a todas as especificações técnicas solicitadas.

IV DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

 Diante de todo o exposto, por respeito aos princípios Constitucionais da Legalidade, da Isonomia e da ausência de danos ao interesse público, requeremos a retificação do edital em questão, caso não seja esse o entendimento dessa mui digna comissão, que então remeta a presente peça para a autoridade competente para que, tomando conhecimento dos termos da presente impugnação, faça-se as devidas alterações aqui requeridas: 

I Deferir a expedição da presente Impugnação e, assim sendo:

II Seja sanada a irregularidade apontada do Edital em epígrafe.

III Seja excluída qualquer cláusula que viole a competitividade e a isonomia dos licitantes conforme fundamentação embasa.

 Termos em que pedimos deferimento.


III – DO MÉRITO


Visando alijar qualquer inconsistência quanto ao julgamento da matéria impugnada, mesmo porque, o conjunto de argumentos apresentados, tratam de norma editalícia com origem no Termo de Referência, sendo as alegações de matéria especifica e técnica a ser analisada e modificada ou não pelo órgão requisitante, no presente caso, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos - IPERON, a Pregoeira encaminhou as demandas impugnatórias ao órgão requerente para manifestação.


Conforme solicitado, o IPERON/RO, se manifestou da seguinte forma:


Questionamento 1: No item 01 MICROCOMPUTADOR DESKTOP I: Especificações técnicas mínimas: Todos os componentes visíveis integrantes do computador ofertado (gabinete, mouse e teclado) devem possuir mesma cor predominante; Gabinete: o gabinete deverá ser do tipo SmallFormFactor (SFF), para mesa; Possuir mecanismo de abertura que facilite a manutenção, instalação ou remoção de dispositivos, podendo ser aberto e fechado sem uso de ferramentas (toolless); E possuir Sensor de Intrusão de Gabinete, conectado a placa mãe, que crie alertas específicos para esse fim, visualizados por meio do software de gerenciamento; Interfaces mínimas: 02 (duas) portas frontais USB 3.0, e 4 (quatro) portas traseiras USB 2.0 ou superior, 01 (uma) porta serial, 01 (uma) porta RJ-45 10/100/1000 e Áudio de alta definição; ( grifo nosso). Cabe dizer que devido a evolução tecnológica nos equipamentos de informática no que diz respeito a periféricos de entrada, o dispositivo em questão (Porta Serial) já não se encontra nos modelo atualmente comercializados, portanto sua exigência compromete a configuração solicitada.

Resposta: O entendimento da empresa está correto, não há necessidade do equipamento possuir 01 porta serial, visto que está obsoleta.

 
Questionamento 2: Ainda referente ao item 01, o Termo de referência solicita que “A garantia deverá ser prestada diretamente pelo FABRICANTE DOS EQUIPAMENTOS, com atendimento on-site e telefônico, para todos os componentes e peças, a contar do recebimento definitivo dos equipamentos. A movimentação dos produtos entre Unidades Administrativas da CONTRATANTE efetuado com recursos próprios NÃO exclui a garantia. A GARANTIA e a assistência técnica SERÃO PRESTADAS PELA LICITANTE, mediante chamado feito pela LICITANTE, no horário das 7h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, e serão atendidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis para comarcas da capital e região metropolitana e de 72 (setenta e duas)” (grifo nosso). Ora aqui temos uma ambiguidade, cabe ao Setor de TI, decidir com clareza a quem compete a responsabilidade exigida no Termo de Referência, se ao fabricante ou ao licitante.

Resposta: A GARANTIA e a assistência técnica serão prestadas por assistência técnica "especializada" ou "autorizada, com atendimento realizado no formato 9x5 (9 horas x 5 dias semana) no horário de 7h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira, com custos arcados pelo LICITANTE ou FABRICANTE, sem ônus para o IPERON.

 

Questionamento 3: Nos itens 03 e 04 IMPRESSORA MONOCROMÁTICA, no TR em Outras Condições diz.... “A impressora deverá estar acompanhada de 02 (duas) unidades de cartuchos de toner de primeiro uso. Os cartuchos deverão ser novos e originais, da mesma marca da impressora e “A impressora deverá preferencialmente possuir toner e cilindros integrados. Caso não sejam integrados, a CONTRATADA deverá fornecer cilindros fotorreceptores (cilindro de imagem) ADICIONAIS aos instalados na impressora, sem qualquer custo adicional para este órgão. O Termo de Referência não menciona a capacidade de impressão dos tonner adicionais solicitados, cabendo esclarecer que todo equipamento de impressão acompanha 01 tonner com capacidade de baixo padrão de impressão, variando de fabricantes e menor do que o comercializado, ou seja precisa que defina-se o quantitativo de impressão dos tonner adicionais, que normalmente são classificados como de Alto e Extra rendimento, para que se tenha uma maior clareza de consumo a ser utilizado pela administração.

Resposta: Os toners e cilindros sobressalentes deverão ser de alto rendimento, originais do fabricante e de primeiro uso.


No que se refere ao questionamento 04:

Questionamneto 4: Contudo, ao analisar os preços de mercado para a contração de objetos similares ao do supramencionado no Edital, verificamos que o valor máximo para a aquisição dos produtos ora licitados, é inexequível, pois não é suficiente sequer para aquisição de custo de alguns equipamentos. O valor máximo determinado no certame não representa a realidade de mercado e corresponde a um valor muito abaixo do praticado pelas empresas que atuam nesse setor, pelas caraterística técnicas dos itens solicitados no Termo de Referência do pregão em epígrafe.

A Pregoeira encaminhou as demandas impugnatórias a Gerência de Pesquisa e Análise de preços desta SUPEL/RO para manifestação, a qual se posicionou da seguinte forma: 


Resposta: 


Verificamos a impugnação apresentada pela empresa Plenus Informática no que se refere especificamente ao questionamento quanto aos preços cotados. A empresa alega que os mesmos são inexequíveis, acrescentando ainda que as empresas que apresentaram preços não participam de licitações, o que inviabiliza o resultado positivo e fiável do certame.
No caso em tela, a impugnação não deve prosperar. A participação ou não em certames não pode ser inferida aleatoriamente, visto que qualquer empresa tem potencial de participação em licitações. Ao menos que haja declaração de que não há interesse em participar de certames, não há qualquer justificativa para retirada de preços por ilação.
A impugnante também alega que os preços não condizem com o que é praticado no mercado, especialmente em compras públicas. Para este argumento, também não há respaldo. Como pode ser observado no quadro estimativo do processo, o preço estimado de mercado para todos os itens foi obtido mediante a composição de uma cesta de preços, oriundos tanto do mercado como de licitações já concluídas. A cesta de preços é tecnicamente correta, não havendo indícios que indiquem a necessidade de revisão.
Assim, pelo apresentado, temos que a impugnação apresentada, no que tange aos preços estimados, não prospera. Evidentemente, havendo alteração nos descritivos, como o mesmo impugnante carreia em seu documento, nos pesquisas podem ser necessárias. Caso não haja alteração, os preços apresentados no quadro estimativo continuam válidos para a licitação.



IV – DA DECISÃO DA PREGOEIRA

[bookmark: _GoBack]
Diante de todo o exposto, conforme demonstrado todas as exigências do Instrumento Convocatório são lídimas, motivo pelo qual, alinho-me ao posicionamento técnico do órgão requisitante, onde nego-lhe provimento, em face de sua IMPROCEDÊNCIA, permanecendo inalteradas as disposições do instrumento convocatório ora atacado no que concerne as solicitações da impugnante.

Dê ciência à Impugnante, via e-mail, através do campo de avisos do Sistema Comprasnet e através do Portal do Governo do Estado de Rondônia www.rondonia.ro.go.br/supel.





VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL- RO
Mat.300110987
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